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contratado o seguinte:

1.2. ltens contratados:
ITEM DESCRIçÁO/ESPECIFICÀçÔES

Estado do Maranhão
covERNo MUNICIPAL oe cooÓ

PreÍeitura MuniciPal de Codó

CONTRATO No 20240334

TERMo DE coNTRATo DE PRESTAÇÃo DE sERVIÇos N"

20240334 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de

COdó, POR INTERMÉDIO DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE

CODÓ E A EMPRESA PAULO CEZAR PEREIRA DO

NASCIMENTO LTDA.

pelo oresente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODÓ, através do(a) PREFEITURA

nrüiióipÀL--oà-ôôôó, cNpJ-MF, No oG.í04.863/000Í-e5, denominado daq-ui por dgqg !9
CONTRATANTE, representato neste ato pelo(a) Sr.(a) MARIA DO SARMO 6OSTA CRUZ PIRES'

éá"àtrri" Municipat'de eoucãiaá, 
" 

oo ortio taàó pnulo CEZAR PEREIRA Do NASCIMENTo LTDA'

óruÉ.lcpr CNpJ4B.B33.13z7tioói-sg, com sede na R oLAVo BILAC, 1s25, SALA 03' cENTRo,

i"i""inà-pr, de agora e. oiàniã denominada c0NTRATADA(O)' !9te-919 -representado 
pelo(a) Sr

i+ÉÃulo'cÉzn{ pEREtú Do NASCIMENT9, portador do(a) CPF 014.194.813-20, têm justo e

CúSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

í.1, O objeto do presente instrumento é a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOPARAFUTURA

AoUtStCÃo DE MATERTAL DE LIMPEzA E DEScARÍ-AVEIS DESTINADoS A SEc.RETARIA MUNIcIPAL

ô#õüc^iÃõ,õiÉNôiÂ, ÍECúôLôêiÃe-túovnÇÃo Do MUNrcÍPro DE coDÓ-MA , nas condições

estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência'

312, 0 0 !5,460 4,a23,42
CR - CEST3 PÀ!À I,IXO EI4 POLIPROPIIINO EECI]ÀDO ' REDO DNIDÀDE

NN^ 
'ÔM 

CÀPÀCIDÀDE DE 12 I
i.irâ Àrn-n rrxo EM PolrPFoPrLFrlo FE 'laDo , REDo\Do ,
aôM cÀpÀcroaDE DE l2 LIrRos'co'rÀ RESFRVÀDÀ

ããisii- óÉióúilttr,, MÀrERrÀL Púsrrco, coR lNcolcR. PÀcorE

ÀPrrcÀcÀo !EEErçÀo, PÀcor
iiiiii-ótsclprlvrr,ue,EPrÀL PLÁsTrco roP rNcoLlP'
iii_ãrçeó iÉ;irçro, eecor" .oM 50 uNIDADis.-:orÀ

ãi':-õôâô oascÀRraver, HÀÍERrÀr PoLrErrLENo cÀF-AcrDÀD PÀcorE
E 1SO Mr,. ÀPricÀÇÃc ÀGuÀ/
i"iã-"iÀieiiÀúii rlereert- D'!LIEr,rENo'ÀPÀcrDÀDE r30

Ml,. ÀP!'cÀcÀo Àcua/suco ''oTA PRINcIPÀi

"i'- 
;isiiiêôÀouaer,rr rooHr, cPMDosIcÁo LAUPr'' ÉrE" s u\TDAoE

ULFÀTO DE SÔDIO, COÀOü-NÀNTE
ii.''iii".õ,*erii' sóóur-. ccueosrçro LÀuP. L É:'R srL' aro
íi'iiiiiàl'"ô,ÍoíiiiÉê,- ineirenqNcrns E ÁcuÀ-corÀ
FRTNCÍPÀL
lii'l'iuiooco*o,-s t. 5ooML, cPMPosTçÀo !ÀuFr ' ÉrEF i TNTDAJE

Itr.FÀ'TO DE sÔDIO, COÀD.]WÀNTE
ii.Êi,i.íiuiiiiÉ sõõúi, ciupos'çro LÂUFIL ÉrEF suL"aro
;;-;à;;;:-õi6;ui;niÉ!. ERÀÍGúNcrÀs E ÁGuÀ-corÀ
RESERVÀDÀli"_ riÃ ,rrsrer.ru, coMDos-çÃo a BÀsE DE cL_coPRorel,tr rrNIDÀDE

NÀ E CI,OREIO OE EENZÀLCÕNI
iii"i.IiiiÀI.i;, COMPOSIçAO Á EÀSE )E G],ICOPROTÀHINÀ E

a91952

09?953

1.250,40

3,310

Õ

o
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Estado do Maranhão
covERNo MUNtctPAL oe cooó

Prefeitura Municipal de Codó

491962

097989

093001

cLoRxro DE BENzÀLcÔNro, EoBrÀ llsrcÀ soluçÁo ÀouosÀ
lOOO],-COTÀ PRINClPÀI
DXSODÔRÀNTE/ÀXOI4ÀTIZÀNTE DE ÀMBIENTE, TIPO COMPÀCTO, IJNIDÀDE
cÀRÀcrERÍsrrcÀs ÀDrcroNÀ

DESODORÀNTE/ÀIOIIIÀTIZÀNIE DE ÀT'IEIENTE, TIPO COMPACTO,
êenecmeÍsrrcesÀDrcroNÀrsuso sÀNrrÁRro

CR - DETERGENTE , COMPOSIçÁO DETERGENTE INDUSTRIÀ],, CÀ]XÀ
ÀüoNrÀcÀr-, DoDEcrlBENzENo-ÀP
DETERGFN'rE,co.ooslÇÀo DETFRCENTE INDUSTD-ÀL,
ÀxoN1ÀcÂl. DoDEc'LBENZENO-AP',l-ÂçÀO REVOçÃO COPDUCÀ E

SUJETR.À EM GPLÂ1, CÀF.ACTFFÍSTICÀ5 AO.ONÀIS LIQJIDO
5OOML CÀIXÀ COI' 24 UNIDÀDÉS- COTÀ RESERVÀDÀ
pÀNo pRÀTo, MÀTERrÀL ÀrcoDÁo cRÚ, coMPRrrlENTo 60, !À uNlDÀDE
RGURÀ 40, COR, BFÀNCÀ, CÀRÀ
peNo perio , r4ÁÍEPTÀt ÀLcoDÁo cRÚ, coMPPIMENIo 60,
LÀRCURÀ 40, COR, BRINCÀ, CÀRÀCJERiSTICÀS ADIC-ONÀÍS
ÀBsoRvENTE/ HvÁvEL E DUtu{vE!.- coTA ÊxcLuslvÁ
cp - pÀpEL fircrÊNrco, vÀTERrÀr cE]-u,,osE VTRGEM coMP EÀRDo
RII{ENTO 30, LÀRGUFÀ 10, TIP
pÀpE! HrcrÊNrco, MÀTERrÀL cEÍ,u],csE vrRGEl'1, coúPRTMENTo
3I,, !ÀXGURÁ IO, TIPO PÍCOTÀDO, QUANIIDÀDE FO-HÀS DUDLÂ,
coR BMNCÀ, cAxÀcIEFlsrrcÀs aDlcIoNAls aoM PEeluMt ED

COM 64 UND. PPECO POF FÀPOO,'CO'TÀ PR.IICIOÀL
.R - DÀpFr. HrcÍÉNrco, MÁrERrÀL cELJ-osE vlRGEM, coMP FÂFDo
RIMENTO 3OI 

',ÀRGU!À 
10' TIP

pAlEr, HrcrêNrco, MÀTÉRrÀr, cELuLosE vrRGEM, CoMPRTMENTo
IO. T.ÀRCIJR} IO, TIPO DÍ'OIÂDO, OUqN'TTDADE EOLhÀS DUPTÀ,
coÀ BÂÀNCÀ, cÀRÀcrEeIsrlcÀs !DI.IoNÀrs caM PEPFUvç F0
COH 64 UND. PREçO POR !ÀRDO.-COTA RESERVÀDÀ
cp - sÀBÀo BÀRRq, TrPo coco NÀTUR.q!, PEso 200, EoFl4À cÀlxÀ
TO RETÀXGIJIÀR, COR BRÀNCÀ 2
SÀBÁO BÀRRÀ, TIPO COCO NATURÀL, PESO 2OO, EORI'ÀTO

RETÀNGUIÀR, COR BRÀNCÀ 200GR- CÀlXÀ cor4 50
UNIDÀDES-COTÀ PRINCIPÀL
CR SÀEÀO BÀRBÀ, TIPO COCO NÀI]UFÀL, PESO 2OO, FORHÀ CÀIXÀ
TO RETÀNGULÀR, COR BRÀNCÀ 2
SÀEÁO BÀRFà. TIPO COCO NÀTURÀI,, PESO 2OO, EORMÀlO
RETÀNGU!ÀR, COR AB-ANCÀ 200GR. CÀrXÃ coM 50
ÜNIDÀDES'COTÀ RESERVÀDÀ
CR - VÀSSOURÀ, MÀTERIAL CERDÀS PÀLHÀ, I{ÀTEÂIÀ! CEPÀ UNIDÀDE
MÀDEIRÀ/ COI,IPRIMENTO CEPÀ 1

VÀSSOURÀ, MÀ'IERIÀI, CERDÀS PÀ],HÀ/ MÀTERIÀT' CEPÀ I''ÂOETFÀ'
COMPRIMEN1O CEPÀ 15-COM CÀBO' COTÀ RESERVÀDÀ
vÀssouRÀ, i4ÀTERra], ctrRDÀs !El,o srNTÉTrco, llÂTERrÀ,,
EPÀ HÀDEIFÀ, COÀ'PRIMENTO
VÀSSOURÀ, MÀTERIÀ! CERDÀS PEIO SINTÉTICO, MÀTERIÀL CEPÀ

MACFlRÀ,COI{PRIHE TO'EPÀ 40,'ÀPÀCTçFISÍIC\S
orcroNÀrs ceso DE ÀPRoxtMÀDÀl'lENTE , 20 cM, LARG.RÂ
c9PA 5.-COTÀ EXCIUSrVÀ

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;

b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

1.250,00

L.625,0A

1.3r2,00

937,00

312.40

2,110

21 ,224

101,360

12,53O

1,337/ s0

3,,r23,',r5

35 .',112,64

94.914,3?

37.624.12

6 -265,A4

í.3. Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.í. o valor total deste contrato é de R$ 309.496,04 (trezentos e nove mil, quatrocentos e noventa e seis

reais e quatro centavos).

2.2. No valor acima estão inClUídaS todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

àxecução do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários' fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguró e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação'

CúUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de n'25.2024PE, na modalidade PREGÃO e Íundamenta-se na

DE
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

PreÍeitura MuniciPal de Codó

cúusuLA QUARTA'DA ExEcuçÃo Do coNTRATo

4.í. Os bens seÍão recebidos provisoriamente, de Íorma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

"ãítãr.ioroé 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta'

Parágrafo único. o prazo acima poderá ser prorrogado 'l (uma) vez, pof igual período, mediante

soliciiação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo

apresentado seiâ aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçóes

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar da notificação dà contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades'

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida

dentõ Oo prazo fixado, ieputar-se-á como realizada, consumando-sê o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do Prazo.

4.4. O recebimento provisÓrio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfêita execução do contrato'

Lei no 14.133/202'1, de 1o de abril de 2021, e suas alterações'

CLÁUSULA QUINTA - DAVIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.í. Este contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu

extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024 '

Parágrafo único. o perÍodo acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência

máxiÁa decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços

f"r."r""", vantajoso; p-áà ã no.ini.tração, permitida a negociação_ com o contratado ou a

extinção contratuat .". ári* f"t" qualquer dâs partes, conforme ártigo 107 da Lei no 14 13312021 '

CúUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.í. São obrigações da CONTRATANTE:

|-ExigirocumprimentodetodasaSobrigaçóesassumidaspelaCONTRATADA,deacordocomo

0

contrato e seus anexos;

PPíÁçA FERREIRA BAYMA, SN
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Estado do Maranhão
GoVERNO MUN]CIPAL OE COOÓ

Prefeitura MunlciPal de Codó

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes veriÍicadas no objeto

fornecido, para que seja por eie substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspàndente ao fome cimento do objeto, no

prazo, forma ê condições estabelecidos no presente Contrato: 
-

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato:

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obriga@es pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimêntos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse pqra a boa execução do aiuste.

lx - A CoNTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA SÉTIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obriga@es constantes deste contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivàúente seus os riscos e as despesas dêcorrentes da boa e períeita execução

do objeto, observando, aindà, as obrigaçóes a seguir disposta§;

I - Responsabilizar-§e pelos vícios e danos decbrientes do objeto, de acordo com os artigos 12' 13 e

17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8'078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivóê que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, Lei 141g3í2021 ) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles

solicitados;

lV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir oU Substituir, às suas expensas, no total oU em parte, no

piazo tixaoo peto iscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

o
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

PrêÍeitura MuniciPal de Codó

Íesultantes da execução ou dos materiais empregados;

v - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto' bem como por todo

à qr.fqi", dano causado à ÀJministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

nrJálirãçao ou o acompanhamentc da eiecução contratual pelo Contratante, que ficará.autorizado a

;;;;;;6á* ,"lamentos O"úOà. ou aa gaiantia, caso eiigida, o ralor correspondente aos danos

sofridos;

Vl-QuandonãoforpossíVelaveriÍicaçãodaregularidadenoSistemadeCadastrodeFornecedores
- SICAF, a empresa contrataJa deverá entregai ao setor responsável pela fiscalização do contrato'

jr;õ;; 
" 

N&a Fiscal para Íins de pagamento' os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
-

UiãLrtiãaã."iirnta relativa aos tributàs federais e à DÍvida Ativa da União;

c) certidões qr" 
"orprorárrãr"gràrio"à" 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e

"i 
C"ttiOao Negatúa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll.Responsabilizar-SepelocumprimentodasobrigaçóesprevislasemAcordo,Convenção,
Dissídio coletivo oe rrauatno ãuãqr'iuài"nt"" das categ-orias abiangidas pelo contrato, por todas as

obrioacões trabathistas, .".ã;,"p;;i,i;;;iãrã;, tribuiárias e as ãemais previstas em lesislação

ü#íi;;, ;ã,^ãàiÀpr'e.ãú 
"aoiransfere 

a responsabilidade ao contratante;

Vlll - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se vármque no locai da execução do objeto contratual'

tX-Paralisar,pordeterminaçãodocontratante,.qualqueratividadequenãoestejasendoexecutada
de acordo com a boa tecnicaã que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

x - Manter durante toda a vigência do contrato,..em compatibilidade com as obrigações assumidas'

todasascondiçõesexigidasparahabilitaçãonalicitação,orrparaqualificação,nacontrataÇãodireta;

Xl-Cumprir,durantetodooperíododeexecuçãodocontrato,areservadecargo-sprevistaemlei
oâra oessoa com deficiênciá,'üiãiãruiriirJo dã_previdência socid ou para aprendiz, bem como as

I#Jil;;á;sos previstas na lesislação (art' í 16);

Xll.Comprovarareservadecargosaqueserefereacláusulaacima,noprazoÍixadopelofiscaldo
contrato, com a indicação d;.;;pd"à;; que pr""n"n"ram as referilas vagas (art l í6, parágrafo

único);

Xlll-GuardarSigilosobÍetodasaSinformaçõesobtidasemdecorrênciadocumprimentodocontrato;

Xlv - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de

sua proposta, inclusive qrJt"';;*;os variáveS decorrentes de fatores futuros e incertos'

devendo comptementá-tor, ";; õ;;Éi;inicialmente emsua proposta não seja satisfáório para o

o
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Prêíeitura MuniciPal de Codó

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,11,d, da Lei no 14.133,de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CoNTRATANTE durante a

vigência destê Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

g.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, aú. 1 17' caput)'

| - O flscal do contrato anotará em registÍo próprio todas as ocorrêrcias relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for nlcessário para a regularização das faltas ou dos deÍeitos

observados (Lei no't4.í33/2021, art. 117' §1o).

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, êm tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situaçáo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

no 14.13312021, art. 117, §2o).

lll - o fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual'

CúUSULA NONA. DA DESPESA

9.í. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária

Exercício 2024 Atividade 1 í 01 .12361 d006.2.006 Manuntençao e Funcioramento do Ensino Fundamental

30%, ClassiÍicaçáo econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo'

GúUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota Íiscal para liquidaçáo e pagamento da despesa pelo

CoNTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor

o I
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noprazodelo(dez)diascontadosdaapresentaçãodosdocumentosjuntoa(o)PREFEITURAMUNICIPAL
DE CODÓ,

l0.2.Considera-seocorridoorecebimentodanotafiscaloufaturaquandooórgãocontratanteatestara
execução do objeto do contrato.

l0.3.Quandohouverglosaparcialdoobieto,ocontratantedeverácomuricaraempresaparaqueemitaa
noú Íiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado'

lo.4.osetorcompetenteparaproceder-opagamentocleveverificarSeaNotaFiscalouFatura

"piã"*t"Jj "rpà.." 
o. eremànto" necessários e essenciais do documento' tais como:

a) o Prazo de validade;

b) a data da emissão;

ci os AaOos do contrato e do órgão contratante-;

ãi o periooo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

í"";;i;.id"i"que do valor de retenções tributárias cabíveis'

parágrafo único. o CoNTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se' no ato da

atestaçáo, os prooutos à'*"iaot não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em

desacordo com as especiÍicações apresentadas e aceitas'

l0.5.HavendoerronaapresentaçãodaNotaFiscal/F-alura,oucircunstânciaqueimpeçaaliquidaçãoda
despesa, o pagamento n."ra .âti'J"t"ao até que o contrataoã pr*idencie as medidas-saneadoras Nessa

hioótese. o oÂzo paÂp"gaà;;Üiili'l-i"la "po' " "*ãtã'-"çaã 
ãã regularizaçáo da situação' não

,J*ãi-ao iu.lquer ônus para o contratante;

í0.6.ANotaFiscalouFatUÍadeveráserobrigatoriamente,acompanhadadacomprovaçáodaregularidade
fiscar, constatada por meio ;1"d*;;-"ri"ã á" srcniãr, Iã rmposstuirioaàe de acesso ao referido

sistema, mediante consutta ,,ll Jilü-" 
"rttrdniôos 

oficiais "l;il;;;t'çã" 
mencionada no art' 68 da Lei

no 14.13312021.

í0.7.Previamenteàemissãodenotadeempenhoeacadapagamento'aAdministraçãodeverárealizar
consulta Para:

al veriÍicar a manutenÉo das condiçóes de habilitação exigidas no edital;

bi identificar possível #; o;; ffi-õã':l': tiiàJ'i ri"lt'çâo no ámbito do órsão ou entidade'

proibição de contratar co]i oioo"r'pullico, bem como oconências impeditivas indiretas'

í0.8. Constatandose a situação de ineg.ularidad" -11::^:I"'do' 
será providenciada sua notificação' por

escrito, para que, no prazo.dáãt.in"ol ã1". úteis, reguhrizã sua situaçào ou, no.mesmo prazo' apresente

sua defesa. o prazo pooera #;;;;õ"ô rma vez, 
-por iguãiJeriooo'ã critério do contratante'

10.9.Nãohavendoregularizaçãoousendoadefesaconsideradaimprocedente,.ocontratantedeverá
comunicar aos órsãos ,"rd;§;#n",";[àriruçao d;'ü;i;;ü";;lscal quanto à inadimplência do
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

,"i", p"ãi,ãnt", e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.í0. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

í0.íí. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos Serão realiza dos normalmente, até que se

oãcioa peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

í0.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

Parágrafo único, lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha' no pagamento

serão-retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

10.13. O contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar no 123'

de 2006, não sofÍeÍá " 
."t"nÊt üiúrtária quanto aos impostos e co-ntÍibuições abrangidos por aquele

reoime. No entanto, o prguiãn",o'fi;;;';""ddà;;6.á ãpresentação de óomprovação, poÍ meio de

ffffiJt.;o}.i;;,'ju;ü f;; j;: ;; i;il""t; tr'i:utá,io favoiecido previsto na referida Lei complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. OAS ALTERAçÓES DO CONTRATO

alterações contratuals reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seguintes da Lei no
í 1.1. Eventuais
14.133, de 2021

11.2.Ocontratadoéobrigadoaaceitar'nasmesmascondiçõescontratuais'osacréscimosou
supressóes que se Íizerem n"."r.ariãr, áíe o tirit" de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato'

ll.3.AsalteraçõesunilateraisaqueSerefereoincisoldocaputdoart.l24daLeil4.l33l202lnão
poderáo transfigurar o objeto da contratação'

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

12.í.ospreçosinicialmentecontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumanocontadodadatado
orçr*"nio estimado, em 03 de Julho de 2024

.12'2.Apósointerregnodeumano,eindependenteqe]rlldepedidodoCoNTRATADo,ospreçosiniciais

serão reajustados, mediante a?;í.iõ;;,jçóúrnnrn*ie' do IPCA - lndice Nacional de Preços ao

consumidor Amplo, excrusrvamente para as obrigaçÕes i"i"-ido* e concluídas após a ocorrência da

anualidade

12.3'NosreajustesSubsequentesaoprimeiro,ointerregnomínimodeumanoserácontadoapartirdos

OE

o

efeitos Íinanceiros do último reajuste'
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12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CoNTRATADO a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

í2.S. Caso o lpCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

.12.6. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAçÕES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

í3.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021, o Contratado que:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

v - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX.Fraudaracontrataçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;

Xll.Praticaratolesivoprevistonoart.SodaLeino1.2'e46'delodeagostode20l3.

13.2. Serão aplicadas ao reSponsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sançóes:

o { /
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| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art' '156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll' lll' lV' V,

U e Vtt Oo subitem 13.í deste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de penalidade mais

grave (art.'156, §40, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas. descritas nos

incisos inciáos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qe justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

í3.3. A aplicação das sánçóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado ao CONTRATANTE (art' 156, §9o)'

13.4. Todas as sanções previstas neste contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamênte com a multa

(art. '156, §7").

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art' í57)'

ll - se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo ooNTRATANTE à CoNTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontaáa da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art' 156' §8o)'

í3.5. A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e-a

,rpi" o"?"r, ã CSNTRAÍADA, observando-se o procedimento previsto no caput e.parágrafos do art' 158

daLei no14..l33,de 2021,pá,ràã"pãnáiú"O"sdeimpedimentodelicitarecontratarededeclaraçãode
inidoneidade para licitar ou contratar.

Í3.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art' 156' §ío):

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concrêto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 'í 4.1 33, de 2021 , ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no

12.gi6, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)'

,13.g. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso d'o direito para Íãcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

pãrá púo."r confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa

juriOica serao estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

lurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação. ou. controle, de fato ou de

ãireito, com a CONTRATAbA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art' 160)

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por-ela aplicadas, para fins.de

óúOü"iOãd" no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEJ9) 
" lq Cadastro Nacional de

Érpr"rut punidas (CNEP), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal (art 161).

í3.í0. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são pâssíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DÉGIMA QUARTA - DA EXTINçÃO CONTRÂTUAL

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021' bem

como amigavelmeÀte, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa'

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e í39 da mesma Lei'

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a)Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos;
U) Rehçao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.,1. os casos omissos serão decididos pelo CoNTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

pnaçe reanenn envue, slt
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14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

GúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

i6.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10 da Lei no

14.133121.

16.2. Para flrmeza e como prova de haverem às partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

CODÓ - MA, 02 de Setembro de2024

FUNDO DE MAN,EDE S.EVAL.PR.DAED
CNPJ(MFI 63/0001-95

co ANTE
A$lnàdo de forma digital Por

PAULO CEZAR PEREIRA DO pÁuLo cEzÁR PEREIFA Do

NASCIMENTO:01419481 320 NASCrMENToil41e481320
Dados 2024'09'03 1602:54 {3'00'

PAULO CEZAR PEREIRA DO NASCIMENTO LTDA
cNPJ 48.833.1 37/0001 -53

CONTRATADO(A)

cÉ

o
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